
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602025 - SP 
(2024/0099289-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EDILSON BARCELLOS DE SOUZA
ADVOGADOS : EDSON MENDONÇA JUNQUEIRA - SP083761

RAFAELA PINTO DA COSTA BEZERRA CUNHA SOUSA - 
SP321178

AGRAVADO : COMPANHIA ENERGETICA JAGUARA
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO - MG105465

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - SP342355
EMILIE DOS SANTOS PASSOS GONTIJO - MG197588
ALEXANDRE DI BELLA CASTRO PEDRO - MG218756

INTERES. : CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE E DESFAZIMENTOS DAS 
CONSTRUÇÕES. BEM PÚBLICO. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 619/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Companhia 
Energética Jaguara S.A. contra Edilson Barcellos de Souza objetivando a 
Reintegração/Manutenção de Posse de área às margens de reservatório de 
usina hidroelétrica, em Rifaina, bem como o desfazimento das construções 
existentes no local.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, 
apenas para proibir novas edificações além daquelas analisadas pelo Perito 
Judicial, sob pena de multa diária. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para julgar procedente o pedido de reintegração de posse. Esta 
Corte deu provimento ao recurso especial para condenar o réu a desfazer os 
imóveis.

III - A Corte Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento: "[...]. Quanto ao pleito de suspensão do 
processo, trata-se de questão já decidida no julgamento do Agravo de 
Instrumento n° 2126390-49.2021.8.26.0000 em que foi reconhecido não ser 
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o cadastro do lote em procedimento de regularização fundiária de interesse 
específico (REUB-E). No mais, é sabido que há entendimento pacífico de 
que o bem público é insuscetível de apossamento por particular: "a 
ocupação de bem público não passa de simples detenção, caso em que se 
afigura inadmissível o pleito de proteção possessória contra o órgão 
público" (REsp 489732/DF; Relator(a) Ministro BARROS MONTEIRO 
(1089); 4ª. TURMA; Data do Julgamento: 05/0512005; Data da 
Publicação/Fonte: DJ 13.06.2005 p. 310). No entanto, debruçando-me 
novamente sobre a questão específica trazida aos autos, revi posicionamento 
anterior exarado em ação similar. Entendo que o Poder Público não está 
isento de cumprir função social, princípio este que incide normalmente 
sobre o bem público. E no caso em espeque, as construções erigidas pelo 
particular, ainda que sobre imóvel público, têm função social. As 
construções sobre o imóvel objeto dos autos são antigas, e localizadas na 
cota de inundação. [...]."

IV - É fato incontroverso que a área ocupada é bem público, pelo 
que assiste razão à concessionária recorrente em sua insurgência, porquanto 
tanto a jurisprudência desta Corte Superior quanto a do Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de não ser possível a posse de bem público, 
constituindo a sua ocupação mera detenção de natureza precária e irregular, 
insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias, nos 
termos do teor da Súmula  619/STJ. Confira-se os seguintes julgados: 
(AgInt no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 e AgInt 
no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).

V - O Tribunal Estadual expressamente reconheceu tratar-se o 
imóvel de bem público, pertencente à concessionária de serviço público. 
Fica afastado o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

VI  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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usina hidroelétrica, em Rifaina, bem como o desfazimento das construções 
existentes no local.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, 
apenas para proibir novas edificações além daquelas analisadas pelo Perito 
Judicial, sob pena de multa diária. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para julgar procedente o pedido de reintegração de posse. Esta 
Corte deu provimento ao recurso especial para condenar o réu a desfazer os 
imóveis.

III - A Corte Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento: "[...]. Quanto ao pleito de suspensão do 
processo, trata-se de questão já decidida no julgamento do Agravo de 
Instrumento n° 2126390-49.2021.8.26.0000 em que foi reconhecido não ser 
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o cadastro do lote em procedimento de regularização fundiária de interesse 
específico (REUB-E). No mais, é sabido que há entendimento pacífico de 
que o bem público é insuscetível de apossamento por particular: "a 
ocupação de bem público não passa de simples detenção, caso em que se 
afigura inadmissível o pleito de proteção possessória contra o órgão 
público" (REsp 489732/DF; Relator(a) Ministro BARROS MONTEIRO 
(1089); 4ª. TURMA; Data do Julgamento: 05/0512005; Data da 
Publicação/Fonte: DJ 13.06.2005 p. 310). No entanto, debruçando-me 
novamente sobre a questão específica trazida aos autos, revi posicionamento 
anterior exarado em ação similar. Entendo que o Poder Público não está 
isento de cumprir função social, princípio este que incide normalmente 
sobre o bem público. E no caso em espeque, as construções erigidas pelo 
particular, ainda que sobre imóvel público, têm função social. As 
construções sobre o imóvel objeto dos autos são antigas, e localizadas na 
cota de inundação. [...]."

IV - É fato incontroverso que a área ocupada é bem público, pelo 
que assiste razão à concessionária recorrente em sua insurgência, porquanto 
tanto a jurisprudência desta Corte Superior quanto a do Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de não ser possível a posse de bem público, 
constituindo a sua ocupação mera detenção de natureza precária e irregular, 
insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias, nos 
termos do teor da Súmula  619/STJ. Confira-se os seguintes julgados: 
(AgInt no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 e AgInt 
no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).

V - O Tribunal Estadual expressamente reconheceu tratar-se o 
imóvel de bem público, pertencente à concessionária de serviço público. 
Fica afastado o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

VI  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Companhia Energética Jaguara S.A., com fundamento no art. 

105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
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São Paulo, nos termos assim ementados:

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - AREA OBJETO DE 
DESAPROPRIAÇÃO - BEM PÚBLICO - PODER PÚBLICO NÃO ESTÁ 
ISENTO DE CUMPRIR FUNÇÃO SOCIAL - DEMOLIÇÕES 
DESNECESSÁRIAS - PERITO JUDICIAL CONSTATOU QUE AS 
BENFEITORIAS EXISTENTES NÃO INTERFEREM NAS ATIVIDADES 
DA REQUERENTE - SENTENÇA QUE NÃO ACOLHEU O PEDIDO DE 
DEMOLIÇÃO MAS IMPEDIU NOVAS CONSTRUÇÕES - 
MANUTENÇÃO - RECURSOS NÃO PROVIDOS.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Companhia Energética Jaguara S.A. 

contra  Edilson Barcellos de Souza objetivando a Reintegração/Manutenção de Posse  de 

área às margens de reservatório de usina hidroelétrica, em Rifaina, bem como o 

desfazimento das construções existentes no local. 

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, apenas para  proibir 

novas edificações além daquelas analisadas pelo Perito Judicial, sob pena de multa 

diária. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o pedido. Esta 

Corte deu provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  aponta dissídio jurisprudencial e alega ofensa aos arts. 

560 e 561 do CPC de 2015.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial para determinar a reintegração de posse da área ocupada 

irregularmente, bem assim o desfazimento das construções erigidas no local."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

...requer:
digne-se Vossa Excelência receber este AGRAVO INTERNO e, apreciado o seu 

conteúdo, dar-lhe provimento, reformando-se o r. despacho agravado (e-STJ Fls.905 e 
seguintes) para dar provimento a este e, por conseguinte, tendo conhe- cido o AG Resp 
interposto pela concessionária (aqui agravada), negar-lhe provi- mento, sucedendo-se 
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decisão monocrática para que o Recurso Especial em julga- mento nestes autos seja 
inadmitido, mantendo-se as VV. Decisões prolatadas na Jus- tiça bandeirante, por seus 
próprios e jurídicos fundamentos, TENDO POR BASE AS  VV. DECISÕES 
PARADIGMA.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A respeito da alegada violação dos arts. 560 e 561 do CPC/2015, a Corte 

Estadual, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 788- 

789):

[...].
Quanto ao pleito de suspensão do processo, trata-se de questão já decidida no 

julgamento do Agravo de Instrumento n° 2126390-49.2021.8.26.0000 em que foi 
reconhecido não ser o cadastro do lote em procedimento de regularização fundiária de 
interesse específico (REUB-E). No mais, é sabido que há entendimento pacífico de que o 
bem público é insuscetível de apossamento por particular: "a ocupação de bem público não 
passa de simples detenção, caso em que se afigura inadmissível o pleito de proteção 
possessória contra o órgão público" (REsp 489732/DF; Relator(a) Ministro BARROS 
MONTEIRO (1089); 4ª. TURMA; Data do Julgamento: 05/0512005; Data da 
Publicação/Fonte: DJ 13.06.2005 p. 310). No entanto, debruçando-me novamente sobre a 
questão específica trazida aos autos, revi posicionamento anterior exarado em ação similar. 
Entendo que o Poder Público não está isento de cumprir função social, princípio este que 
incide normalmente sobre o bem público. E no caso em espeque, as construções erigidas 
pelo particular, ainda que sobre imóvel público, têm função social. As construções sobre o 
imóvel objeto dos autos são antigas, e localizadas na cota de inundação.

[...].

 

Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, é fato 

incontroverso que a área ocupada é bem público, pelo que assiste razão à concessionária 

recorrente em sua insurgência, porquanto tanto a jurisprudência desta Corte Superior 

quanto a do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de não ser possível a posse de 

bem público, constituindo a sua ocupação mera detenção de natureza precária e 

irregular, insuscetível de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias, nos termos 
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do teor da Súmula  n. 619/STJ.

Confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE CUMULADA COM DEMOLITÓRIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE BEM 
PÚBLICO. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE DOMÍNIO DE FERROVIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. TESE DE QUE A OCUPAÇÃO 
É ANTERIOR À FERROVIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. POSSE 
JURÍDICA CONFIGURADA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
PRECEDENTES. DIREITO À INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 619/STJ.

1. Relativamente à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, sem razão a 
recorrente. É que a Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente ao 
consignar que: (i) não se sustenta a alegação de que o trecho do trilho de trem em que foi 
instalada a construção esteja desativado, pois a área está legalmente destinada à manutenção 
da segurança e adequada operação do trânsito ferroviário, que é de indiscutível interesse 
público; (ii) o ente público tem o direito de ser reintegrado na posse da área, inclusive com a 
retirada das edificações construída, sem indenização; e (iii) cabe àquela que ocupa 
irregularmente o bem público, às suas expensas, devolver o imóvel ao seu titular e custear a 
demolição das construções irregulares, bem como o eventual transporte/guarda de bens 
móveis de sua propriedade, a fim de restabelecer o status quo ante. Em suma, as questões 
envolvendo a ocupação de imóvel público foram examinadas de modo suficiente e 
fundamentado, por isso não é caso de acolher as alegações de que houve negativa de 
prestação jurisdicional ou vício de fundamentação.

2. Por outro lado, no que importa à alegada violação aos arts. 560 e 561 do CC/2002, 
não foi prequestionada a tese de que a ocupação é anterior à ferrovia (o que implicaria a 
necessidade de desapropriação da área, com pagamento de indenização). Essa temática não 
foi objeto de debate na origem e nem dos embargos de declaração opostos contra o acórdão 
da apelação, por isso o recurso especial não pode ser conhecido no ponto.

3. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, no caso de bem 
público, a posse é inerente ao domínio (posse jurídica), o que dispensa prova de sua 
existência ou anterioridade. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.010.736/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022; 
REsp n. 1.768.554/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
6/11/2018, DJe de 8/9/2020.

4. Mantido o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da ocupação irregular de 
bem público, não há falar em indenização, nos termos da Súmula 619/STJ: "A ocupação 
indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias".

5. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE CUMULADA COM DEMOLITÓRIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE BEM 
PÚBLICO. CONSTRUÇÃO EM FAIXA DE DOMÍNIO DE FERROVIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. TESE DE QUE A OCUPAÇÃO 
É ANTERIOR À FERROVIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. POSSE 
JURÍDICA CONFIGURADA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
PRECEDENTES. DIREITO À INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 619/STJ.

1. Relativamente à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, sem razão a 
recorrente. É que a Corte de origem decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente ao 
consignar que: (i) não se sustenta a alegação de que o trecho do trilho de trem em que foi 
instalada a construção esteja desativado, pois a área está legalmente destinada à manutenção 
da segurança e adequada operação do trânsito ferroviário, que é de indiscutível interesse 
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público; (ii) o ente público tem o direito de ser reintegrado na posse da área, inclusive com a 
retirada das edificações construída, sem indenização; e (iii) cabe àquela que ocupa 
irregularmente o bem público, às suas expensas, devolver o imóvel ao seu titular e custear a  
demolição das construções irregulares, bem como o eventual transporte/guarda de bens 
móveis de sua propriedade, a fim de restabelecer o status quo ante. Em suma, as questões 
envolvendo a ocupação de imóvel público foram examinadas de modo suficiente e 
fundamentado, por isso não é caso de acolher as alegações de que houve negativa de 
prestação jurisdicional ou vício de fundamentação.

2. Por outro lado, no que importa à alegada violação aos arts. 560 e 561 do CC/2002, 
não foi prequestionada a tese de que a ocupação é anterior à ferrovia (o que implicaria a 
necessidade de desapropriação da área, com pagamento de indenização). Essa temática não 
foi objeto de debate na origem e nem dos embargos de declaração opostos contra o acórdão 
da apelação, por isso o recurso especial não pode ser conhecido no ponto.

3. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, no caso de bem 
público, a posse é inerente ao domínio (posse jurídica), o que dispensa prova de sua 
existência ou anterioridade. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.010.736/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022; 
REsp n. 1.768.554/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
6/11/2018, DJe de 8/9/2020.

4. Mantido o acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da ocupação irregular de 
bem público, não há falar em indenização, nos termos da Súmula 619/STJ: "A ocupação 
indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias".

5. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp n. 2.107.430/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 

Desse modo, tendo o Tribunal Estadual expressamente reconhecido tratar-se o 

imóvel de bem público, pertencente à concessionária de serviço público, fica afastado o 

óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA JAGUARA
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO - MG105465

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - SP342355
EMILIE DOS SANTOS PASSOS GONTIJO - MG197588
ALEXANDRE DI BELLA CASTRO PEDRO - MG218756

AGRAVADO : EDILSON BARCELLOS DE SOUZA
ADVOGADOS : EDSON MENDONÇA JUNQUEIRA - SP083761

RAFAELA PINTO DA COSTA BEZERRA CUNHA SOUSA - SP321178
INTERES. : CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDILSON BARCELLOS DE SOUZA
ADVOGADOS : EDSON MENDONÇA JUNQUEIRA - SP083761

RAFAELA PINTO DA COSTA BEZERRA CUNHA SOUSA - SP321178
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AGRAVADO : COMPANHIA ENERGETICA JAGUARA
ADVOGADOS : BRUNO ALVIM HORTA CARNEIRO - MG105465

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - SP342355
EMILIE DOS SANTOS PASSOS GONTIJO - MG197588
ALEXANDRE DI BELLA CASTRO PEDRO - MG218756

INTERES. : CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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